ESTATUTO SOCIAL

ASSOCIAÇAO DE PROPRIETARIOS E MORADORES DO LOTEAMENTO RESIDENCIAL NOVA CALIFÓRNIA

CAPÍTULO -I

DA DENOMINAÇÃO, DOS FINS, DA SEDE, DO TEMPO DE DURAÇÃO.

Cláusula I - A Associação de Proprietários e Moradores do loteamento Residencial Nova Califórnia, é uma Sociedade Civil de Direito Privado, sociedade esta sem fins lucrativos, tendo como finalidade zelar pela manutenção, conservação e limpeza das ruas, praças, áreas de lazer e demais espaços comunitários do loteamento Residencial Nova Califórnia, promovendo o conforto dos proprietários, através da vigilância diuturna e da prestação de serviços de coleta de lixo, iluminação das vias públicas, implantação de sistemas de captação e tratamento de água e de esgoto doméstico, bem como administração dos clubes sociais existentes neste loteamento, notadamente limpeza e manutenção das piscinas e saunas e demais equipamentos urbanos e comunitários; e ainda tudo o mais que for do interesse coletivo dos proprietários e adquirentes de lotes, de forma que seja mantida a ordem, a limpeza e o bem-estar, valorizando o empreendimento como um todo, tendo a sede no próprio Loteamento, na quadra 88, lote 3771, sito na localidade de Tamoios, Município de Cabo Frio - RJ, constituída esta sociedade por prazo indeterminado,
DA FUNDAÇÃO
Clausula II - A Sociedade é formada nesta data pelos membros presentes a Assembléia do dia 17 de maio de 2003, conforme lista de fundadores devidamente individualizados, bem como dos Diretores qualificados eleitos nesta data para o biênio 2003/2005, que fica fazendo parte integrante do presente Estatuto.
CAPÍTULO – II

DO PATRIMÔNIO E DA ADMINISTRAÇÃO
Cláusula III - Constituirá o patrimônio da Associação os imóveis que formam as sedes sociais do Loteamento, devidamente transferidas em escritura por Bougainville FM Empreendimentos Imobiliários ltda., CNPJ n° 03.712.671/0001-73, inalienáveis à qualquer título ou pretexto, os bens móveis, equipamentos e utensílios que as guarnecem, e as redes elétricas de alta e baixa tensão as quais se destinam unicamente ao uso comunitário dos proprietários e em tal sentido serão administrados, sendo facultado a doadora a utilização a título de comodato, de uma das sedes, até a comercialização da totalidade do empreendimento nesta área. 
Cláusula IV - O patrimônio da Associação será administrado pelo Presidente eleito, assim como as contribuições dos associados que serão revertidas para o pagamento dos serviços de manutenção da Associação, compreendendo o pagamento de pessoal e empresas contratadas, compra de equipamentos e produtos; bem como para o pagamento de impostos, taxas e contribuições legalmente exigíveis. Tudo com prestação de contas ao Conselho fiscal e apresentação de balancetes a quaisquer associados que os solicitem desde que em dia com as taxas, associativas. Segurança, Secretário Geral e um Conselho Fiscal com 5 membros efetivos e 3 suplentes, os quais terão mandato de 02 anos, com início em 17 de maio de 2003.

Parágrafo Primeiro: Os membros não responderão subsidiariamente, pelas obrigações sociais.

Cláusula VI - Compete do Presidente representar ativa ou passivamente a Associação, judicial ou extra-judicialmente, praticando todos os atos necessários à consecução dos objetivos e à defesa dos interesses coletivos, ficando, desde já, outorgado de amplos e gerais poderes para o bom e fiel cumprimento de suas funções, podendo constituir' advogado, receber e dar quitação, firmar compromissos, celebrar acordos, transigir, receber citações, abrir e movimentar conta bancária, contratar serviços, contratar empregados, promover a arrecadação e a cobrança das contribuições dos Associados, cumprir e fazer cumprir as leis, os estatutos sociais e as deliberações das Assembléias, prestando contas anualmente à Assembléia Geral Ordinária, às Extraordinárias que forem convocadas, bem como, bimestral ao Conselho Fiscal.

Cláusula VII - Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente em seus eventuais impedimentos e licenças. No caso de renúncia, destituição ou morte do Presidente, caberá ao Vice-Presidente no prazo de 20 (vinte) dias a contar do evento convocar nova Assembléia geral para em 30 (trinta) dias escolher novo Presidente. 

Cláusula VIII - Compete ao Diretor Tesoureiro organizar a documentação a ser submetida ao Conselho Fiscal, analisar os demonstrativos mensais, orientar o Presidente quanto ao fluxo de caixa e previsão orçamentária.

Cláusula IX - Compete ao Diretor Social à administração dos clubes sociais do Loteamento, com a promoção de eventos sociais e culturais, jogos esportivos, campeonatos e toda sorte de entretenimentos, para o congraçamento dos associados.

Cláusula X - Compete ao Diretor de Segurança a proteção do patrimônio individual e coletivo, com a vigilância diuturna, através de serviço próprio da Associação ou por empresas contratadas, buscando para tal fim a cooperação das Autoridades Policiais competentes.

Cláusula XI - Compete ao Secretário Geral a lavratura de atas de reunião e Assembléias, organização dos arquivos, documentos e atualização de dados dos associados, bem como a confecção da todo e qualquer documento da Associação para apresentação aos associados.

Cláusula XII - Compete ao Conselho Fiscal examinar e dar parecer sobre as contas apresentadas pelo Presidente, reunindo-se bimestralmente para tal fim. Em caso de rejeição das mesmas, compete-lhe convocar Assembléia Geral Extraordinária para submetê-las aos associados.
Cláusula XIII - Sempre que ocorrer a vacância nos cargos de Diretoria, um membro do conselho Fiscal ocupará este cargo, até a convocação de uma nova Assembléia Geral Ordinária.

Cláusula XIV - Em caso de extinção da Associação, seus haveres e patrimônio serão levados a leilão e após o pagamento das obrigações para com terceiros, o resultado será destinado a uma instituição de assistência social a escolha da Prefeitura Municipal de Cabo Frio.
Parágrafo Único – Em caso de renúncia, destituição, morte, ou no impedimento d qualquer membro da Diretoria constante das cláusulas VII, IX, X, XI deste estatuto, um membro do Conselho Fiscal ocupará este cargo, até a convocação de uma nova Assembléia Geral ordinária. 

REQUISITOS PARA ADMISSÃO, DEMISSÃO E EXCLUSÃO DE ASSOCIADOS

Cláusula XV - Serão admitidos como associados, proprietários e/ou co-proprietários de terrenos e casas, no Loteamento Residencial Nova Califórnia, moradores ou não na área do Loteamento, desde que comprovem a titularidade. 

Cláusula XVI - A demissão e exclusão de associados ocorrerão sempre que houver falta grave as normas estatutárias, para isso convocada uma reunião de Diretoria. 

Parágrafo Único: Perderá também a condição de associado aquele que transferir por venda, cessão ou doação a sua propriedade localizada no Loteamento abrangido pela Associação.

CAPÍTULO – III
DA ASSEMBLÉIA GERAL
Cláusula XVII - A Assembléia Geral é o órgão máximo tia Associação, e se reunira ordinariamente uma vez por ano, convocada pelo Presidente; sendo soberana para resolver todo e qualquer assunto da Associação, e dirigida por um presidente eleito no início dos trabalhos, competindo e esta Assembléia a eleição do Presidente, do Vice Presidente, da Diretoria e Conselho Fiscal; fixação do orçamento; aprovação, por maioria dos presentes dos projetos e da previsão orçamentária apresentada pelo  diretor-presidente, assuntos do interesse geral, além das matérias inscritas na ordem do  ia.

Cláusula XVIII - A convocação das Assembléias Ordinárias será por edital publicado em jornal diário de grande circulação no Estado do Rio de Janeiro ou por circular enviada aos associados em dia com as taxas associativas, ambos com antecedência mínima de 08 (oito) dias; indicando local, dia, hora e pauta da reunião.

Cláusula XIX - As Assembléias Extraordinárias se realizarão a qualquer tempo e serão convocados pelo Presidente ou por 1/5 (um quinto) dos associados, competindo-lhe examinar assuntos relevantes propostos por qualquer associado; decidir em grau de recurso sobre os assuntos que tenham sido objeto de deliberação da Diretoria.
Cláusula XX - Para alteração do Estatuto ou destituição de membros da Diretoria, será exigido o voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes à Assembléia especialmente convocada para esse fim; não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de 1/3 (um terço) nas convocações seguintes.

Parágrafo Único: Qualquer associado poderá convocar uma Assembléia, desde que esteja em dia com as taxas associativas arcando com os custos de tal convocação. 

Cláusula XXI - Os associados em atraso com o pagamento das contribuições e multas não poderão tomar parte nas deliberações, isto é, votar e ser votado.
Clausula XXII - As decisões e ocorrências das Assembléias serão registradas em livro próprio cujas folhas serão rubricadas pela Diretoria, com termos de abertura e encerramento; sendo remetido os resumo de tais atas nos vinte dias subseqüentes a reunião a todos os associados convocados.

Cláusula XXIII - Os associados poderão se fazer representar nas Assembléias por procuradores legalmente constituídos, com poderes específicos e limitados para esta assembléia e mandato com firma reconhecida.

Cláusula XXIV - Para cada unidade do Loteamento caberá um único voto; sendo que em caso de condomínio sobre um único lote, aquele que comparecer a reunião deverá exibir procuração específica dos demais condôminos.
CAPITULO – IV

DAS CONTRIBUÇÔES DIREITOS E DEVERES

Cláusula XXV - Cada associado pagará mensalmente a contribuição destinada a fazer face as despesas da Associação, em quantia a ser fixada em Assembléia Geral, na sede da Associação, cobrada também por boleto bancário ou em local indicado pela Associação com desconto de 10% (dez por cento) se paga até o dia 10 (dez) de cada mês do vencimento, após o que haverá pena de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor principal. Concorrerá ainda, cada associado com a contribuição necessária a fazer frente às despesas extraordinárias aprovadas pela Diretoria, no prazo e condições antes citadas.

Parágrafo 1° - Fica criado um Fundo de Reserva para atender as despesas imprevistas e de urgência, constituído dos juros moratórios e das multas previstas neste Estatuto e de 10% (dez por cento) da contribuição mensal fixada no orçamento anual aprovado pela Assembléia.

Parágrafo 2° - Quando o nível de inadimplência atingir 10 % (dez por cento) da arrecadação mensal, o Fundo de Reserva poderá ser usado para repor o déficit. 

Parágrafo 3° - O saldo do Fundo de Reserva não deverá exceder nunca a 20% (vinte por cento) do montante da receita de cada exercício; ficando os excessos liberados para uso em obras.

Cláusula XXVI - As despesas de vulto para implantação de equipamentos e projetos aprovados em Assembléia poderão ser parceladas, á critério da Assembléia, e cobradas em taxa extra.

Cláusula XXVII - O associado que não pagar as contribuições a que estiver obrigado, se sujeitará ao pagamento de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, além de multa antes citada, perdendo ainda o desconto de 10% (dez por cento). A mora por período de 03 (três) meses implicará em cobrança através de advogado, judicial ou extrajudicialmente, quando será acrescido ao débito honorário.
Cláusula XXVIII - Face as doações dos imóveis que constituem as sedes sociais equipamentos, utensílios que as guarnecem, como constante da Cláusula III do presente estatuto, fica a empresa Bougainville FM Empreendimentos Imobiliários Ltda., desde já autorizada a utilizar uma das sedes ate que não mais possua imóveis destinados a comercialização, seja em razão de seu lançamento ou de eventuais retomadas, neste Loteamento, bem como, fica estabelecido desde já que a referida empresa ficará isenta de pagamento da taxa de contribuição e seus acessórios em qualquer hipótese constante do item XXV do presente Estatuto, sendo-lhe entretanto, assegurado todos os direitos conferidos aos demais associados, direitos esses que poderão ser exercidos na proporção dos lotes que detiver.

Cláusula XXIX - As áreas comuns, bem como as sedes (clubes) do Loteamento, saunas, piscinas, churrasqueiras, áreas de esportes e áreas de lazer, são de uso comum dos associados.
CAPÍTULO – V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Cláusula XXX - As normas de uso dos equipamentos públicos e comunitários, das áreas de lazer, notadamente das sedes sociais (clubes) do Loteamento, o comportamento e o uso de saunas, piscinas, churrasqueiras e áreas de esporte estarão contidas no Regimento Interno, a ser aprovado pela Diretoria. 

Cláusula XXXI - O Regimento Interno disporá ainda sobre a utilização das áreas e equipamentos citados na cláusula anterior, pelos dependentes e convidados, de modo a possibilitar a convivência harmoniosa de todos associados.

Cláusula XXXII - Os proprietários e associados deste Loteamento o ao transferir seus direitos de propriedade ou alugar o seu imóvel, dará ciência deste estatuto ao novos adquirentes ou inquilinos, que ficarão responsáveis e obrigados a cumpri-lo integralmente.

Cláusula XXXIII - Os casos omissos serão decididos pelo Presidente, ad referendum da Assembléia.

Cláusula XXXIV - Dada a característica da Associação constituída, de prestadora de serviços ao coletivo de proprietários, onde o benefício é geral, alcançando genericamente a todos, com a proporção de vantagens de forma indiscriminada notadamente pela valorização da propriedade de cada qual pela oferta de serviços tais como: manutenção das áreas comuns, clubes, piscinas, saunas e outros equipamentos, ainda, pelo serviço de vigilância e implantação de equipamentos de iluminação pública, água e esgoto, nenhum proprietário de lote exceto Bougainville FM Empreendimentos Imobiliários Ltda., poderá se eximir de contribuir para a Associação, sendo compulsória a cobrança das taxas e contribuições fixadas.

Cláusula XXXV - As obrigações constituídas na forma deste Estatuto, ressalvado e isenção prevista na Cláusula XXVIII - obrigam à todos; responsabilizando os dirigentes unicamente pelos excessos ou danos, por dolo ou omissão.

Cláusula XXXVI - Pela prestação de serviços em prol da Associação, fica estabelecido uma ajuda de custo para o Presidente equivalente a 5 (cinco) salários mínimo nacional 
Parágrafo Único: O Vice-Presidente, Diretor Tesoureiro, Diretor Social, Diretor de Segurança, Secretário Geral e Membros Efetivos do Conselho Fiscal, terão isenção das contribuições constantes do item XXV, durante o exercício de seus mandatos, pagando as demais taxas extras.

Cláusula XXXVII - E, por estarem justos e acordados quanto ao presente Estatuto Social, firmam a Ata de Assembléia de Constituição da Sociedade, elegendo a Diretoria Subscritora, e o foro desta Comarca para dirimir quaisquer questões que venham a surgir na Sociedade, devendo o presente Estatuto Social ser levado à registro no Cartório competente, no prazo de 20 (vinte) dias.

Cabo Frio, 17 de maio de 2003
